
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3045725 - RN(2025/0350126-5)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADO : LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
AGRAVADO : ROSEMIR DE ARAUJO DANTAS
ADVOGADO : GENARO COSTI SCHEER - RN010240

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.
FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
DOCUMENTO IDÔNEO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do reclamo, ante a intempestividade do
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em: (i) verificar a
tempestividade do apelo nobre; (ii) saber se houve comprovação,
por documento idôneo, do alegado feriado local, após intimação
específica da parte.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de
15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do 
CPC/15.

4. Intimada, a parte deixou de apresentar documento idôneo
para comprovar eventual suspensão, interrupção ou prorrogação
do prazo - sendo inviável a comprovação após o prazo legal.

5. Nos termos da jurisprudência deste STJ, as imagens
colacionadas ( ) no bojo das razões recursais sãoprints
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insuficientes para atestar, de forma idônea e inequívoca, a
ocorrência de feriado local ou o prazo registrado no sistema
processual da origem.

6. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de
modo que qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca
da tempestividade recursal não vincula esta Corte Superior, a
quem compete analisar, em definitivo, o preenchimento dos
requisitos de admissibilidade do recurso especial.

7. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que
direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de
funcionamento do Tribunal local, não podendo se utilizar, para
todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em
Portaria e no Regimento Interno do STJ, que muitas vezes não
coincidem com os da Justiça estadual. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto14/04/2026  22/04/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3045725 - RN(2025/0350126-5)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADO : LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
AGRAVADO : ROSEMIR DE ARAUJO DANTAS
ADVOGADO : GENARO COSTI SCHEER - RN010240

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.
FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
DOCUMENTO IDÔNEO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do reclamo, ante a intempestividade do
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em: (i) verificar a
tempestividade do apelo nobre; (ii) saber se houve comprovação,
por documento idôneo, do alegado feriado local, após intimação
específica da parte.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de
15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do 
CPC/15.

4. Intimada, a parte deixou de apresentar documento idôneo
para comprovar eventual suspensão, interrupção ou prorrogação
do prazo - sendo inviável a comprovação após o prazo legal.

5. Nos termos da jurisprudência deste STJ, as imagens
colacionadas ( ) no bojo das razões recursais sãoprints
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insuficientes para atestar, de forma idônea e inequívoca, a
ocorrência de feriado local ou o prazo registrado no sistema
processual da origem.

6. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de
modo que qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca
da tempestividade recursal não vincula esta Corte Superior, a
quem compete analisar, em definitivo, o preenchimento dos
requisitos de admissibilidade do recurso especial.

7. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que
direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de
funcionamento do Tribunal local, não podendo se utilizar, para
todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em
Portaria e no Regimento Interno do STJ, que muitas vezes não
coincidem com os da Justiça estadual. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
Trata-se de agravo interno interposto porCONVOCADO DO TJMG) - Relator: 

POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS EMPREGADOS DOS
CORREIOS em face da decisão acostada às fls. 2265-2266 e-STJ, da lavra da
Presidência do STJ, que não conheceu do recurso.

Em julgamento monocrático, considerou-se o apelo nobre intempestivo.

Inconformada, a entidade interpôs o presente agravo interno (fls. 2270-
2283 e-STJ) alegando, em síntese, a ocorrência de feriado local, cuja comprovação
seria dispensável quando "se tratar de feriado ocorrer no âmbito do próprio Tribunal

" (fl. 2276 e-STJ), bem como que o recurso fora recebido naque foi julgar o recurso
origem, o que indica sua tempestividade. Por fim, anexou documentos, inclusive
calendário deste STJ.

Sem impugnação (fl. 2322 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto
os argumentos tecidos pela parte recorrente são insuficientes para derruir a decisão
agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

 Deve ser mantido o decreto de intempestividade do recurso especial.1.
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Conforme disposição expressa do  § 6º, do  " art. 1.003, CPC/15, o recorrente
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o
fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso

" - redação dada pelaa informação já conste do processo eletrônico  Lei nº 14.939/24.

Ademais, conforme reiterada jurisprudência desta Corte, a simples menção,
no bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado local não é suficiente para a
comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do  § 6º, do  art. 1.003, CPC/15.

Para tal comprovação, exige-se a apresentação de , documento idôneo
consoante precedentes desta Corte.

Nesse sentido: , relator Ministro Humberto AgInt no AREsp n. 2.714.186/SP
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  e, 9/6/2025,  12/6/2025;  AgInt nos EDcl

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,no AREsp n. 2.207.727/RJ
julgado em  DJe de 1/7/2024,  8/7/2024.

Na hipótese,  documentos aptos a comprovar a2.  não foram apresentados
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso especial.

Recebidos os autos neste STJ, foi intimada a parte para "no prazo de 5 dias,
 eventual suspensão, interrupção ouapresentar  que comprovedocumento idôneo

prorrogação do prazo para interposição do recurso especial, nos termos do art. 1.003,
" (fl. 2255 e-STJ).§6º, do Código de Processo Civil

Em resposta, a agravante peticionou às fls. 2259-2261 e-STJ, colacionando
imagens no corpo da petição a fim de tentar comprovar a tempestividade do recurso.

Todavia, as  no bojo das razões recursais imagens colacionadas ( )prints
são para atestar, de forma idônea e inequívoca, os fatos alegados. insuficientes 

Em semelhante sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ALEGAÇÃO DE LANÇAMENTO
EQUIVOCADO DO TERMO FINAL NO SISTEMA ELETRÔNICO DA CORTE DE
ORIGEM. FATO NÃO DOCUMENTALMENTE DEMONSTRADO. AUSÊNCIA
DE DOCUMENTO IDÔNEO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do   o  § 5º, ambos do Código de Processo art. 219, c/c  art. 1.003,
Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva
lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.

2. A Corte Especial deste Superior Tribunal, ao interpretar os arts. 932,
parágrafo único, e 1.003, § 6º, do  bem como os princípios CPC/2015,
consagrados pelo novo código, por maioria, firmou orientação de que a parte
recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição
do recurso" (AgInt no  Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ AREsp 957.821/MS,
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em  DJe 20/11/2017,

.19/12/2017)
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3. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que o print do
sistema utilizado pelo Tribunal a quo não é documento idôneo para efetiva
demonstração da justa causa apta a suspender os prazos processuais.
Precedentes.

4. As alegações constantes do agravo interno não são suficientes para alterar a
conclusão estipulada na decisão agravada.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.284.197/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.

 
CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER,  COMPENSAÇÃO DEC/C
DANOS MORAIS. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL, RECESSO,
PARALISAÇÃO OU INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE FORENSE.
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO
CPC/2015.

1. Ação de obrigação de fazer  pedido de compensação por danos morais.c/c

2. É intempestivo o agravo em recurso especial que interposto fora do prazo
recursal de quinze dias úteis.

3. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que o equívoco na
indicação do término do prazo recursal contido no sistema eletrônico mantido
exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente. Precedentes.

4. Entretanto, também conforme o entendimento deste Tribunal Superior,
para a prorrogação do prazo é necessária a configuração da justa causa,
que deve ser demonstrada de maneira efetiva. Precedentes.

5. Este Tribunal Superior também já reconheceu que apenas o "print" do
sistema não é servil à efetiva demonstração da justa causa: AgInt no

 Primeira Turma, julgado em  DJeAREsp 1.640.644/MT,  31/08/2020,
08/09/2020.

6. O  § 6º, do  estabelece que o recorrente comprovará a art. 1.003, CPC/15,
ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente forense no ato de
interposição do recurso, o que impossibilita a regularização posterior.

7. A parte recorrente deve comprovar a existência do feriado ou o ato de
suspensão por meio de documentação idônea, não servindo a essa finalidade
mera menção, no corpo da petição, da existência de legislação ou ato normativo.
Precedentes.

8. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do novo
regramento processual e deixando a agravante de comprovar a ocorrência de
feriado local ou a suspensão do expediente forense quando de sua interposição,
não há como ser afastada a intempestividade do recurso.

9. Agravo interno no agravo em recuso especial não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp n. 2.243.987/BA,
Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 15/5/2023,  17/5/2023.

 

De forma semelhante: , relator Ministro AgInt no AREsp n. 2.378.427/BA
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 4/9/2023,  6/9/2023; AgInt

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emno AREsp n. 2.320.309/MA
 DJe de  e, , relator Ministro28/8/2023,  31/8/2023;  AgInt no AREsp n. 2.243.609/BA

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,  24/8/2023.
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Igualmente, o de suposto ato normativo, sem qualquer indicação de print 
fonte, também . não é documento idôneo

Logo, somente deixam de ser computados sábados, domingos e eventuais
feriados nacionais, previstos em lei federal.

Outrossim, inviável a admissão de comprovação posterior ao prazo
concedido (ainda que por ocasião do presente agravo interno), em razão da . preclusão

, verifica-se que a parte agravante foi intimada do2.1. No caso concreto
acórdão recorrido (fl. 2250 e-STJ) em  (sexta-feira). 14/02/2025

O prazo recursal, de 15 (quinze) dias úteis, teve início em 17/02/2025
 (segunda-feira), encerrando-se em - já considerada a inexistência de  10/03/2025  
expediente forense, previsto em lei federal, na terça-feira de carnaval (art. 5º da

.Lei n. 1408/51)

O recurso especial foi protocolizado (fl. 2190 e-STJ) somente em  12/03/2025
- fora, portanto, do prazo previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015.

No presente agravo interno, a insurgente alega, ainda, que a2.2. 
comprovação seria dispensável quando "se tratar de feriado ocorrer no âmbito do

" (fl. 2276 e-STJ).próprio Tribunal que foi julgar o recurso

Todavia, como por demais sabido, o recurso especial é interposto no
Tribunal local, para julgamento por este Corte Superior - e, justamente por esse motivo,
faz-se necessária a comprovação do feriado local, à luz do entendimento invocado pela
própria insurgente.

Aduz-se, ainda, que o recurso fora recebido na origem, o que indica sua
tempestividade.

Todavia, o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo
que qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal

 esta Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, onão vincula
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA, NO
ACÓRDÃO IMPUGNADO, DE TERATOLOGIA, DE ILEGALIDADE OU DE
ABUSO DE PODER FLAGRANTES. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

[...]

2. "O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que
qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade
recursal não vincula esta Corte Superior" (AgInt nos EDcl no AREsp 1703604/DF,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de . 04/03/2022)

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no MS n.  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte29.753/DF,
Especial, julgado em  DJe de ) 9/4/2024,  23/4/2024.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREPARO. COMPROVAÇÃO. AGENDAMENTO DE PAGAMENTO.
INSUFICIÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZÇÃO NÃO ATENDIDA A
CONTENTO. PARTE QUE DEIXOU DE COMPROVAR O EFETIVO
PAGAMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N.º 187 DO STJ. NOVA INTIMAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL
ESTADUAL. NÃO VINCULAÇÃO DESTA CORTE. JUÍZO BIFÁSICO. DECISÃO
SURPRESA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

4. O recurso especial sujeita-se a um duplo controle de admissibilidade, não
vinculando esta Corte - a quem compete o juízo definitivo de admissibilidade do
apelo nobre - a prévia decisão emanada pelo Tribunal de segundo grau.

[...]

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.050.156/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  11/4/2024.

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE.
PRECEDENTES.

[...]

6. Por se tratar de procedimento bifásico, o juízo de admissibilidade previamente
realizado pelo Corte estadual não vincula o STJ. Precedentes.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.308.927/SP,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 11/12/2023,  15/12/2023.

 

Por fim, anexou-se documentos, inclusive calendário deste STJ.

Todavia, os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que
direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do

, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e dasTribunal local
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do STJ, que muitas vezes
não coincidem com os da Justiça estadual.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE
FORENSE. COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DIA DO EVANGÉLICO.
FERIADO DISTRITAL.

[...]
4. Ocorre que os recursos interpostos na origem, ainda que dirigidos ao Superior
Tribunal de Justiça, devem observar o calendário de funcionamento da Corte
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local, de modo que não é possível utilizar, para a comprovação da
tempestividade do agravo em recurso especial em apreço, os feriados e as
suspensões de expediente ocorridos nesta Corte Superior ou no Distrito Federal.
Precedentes.

[...]
6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira AREsp n. 2.590.704/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 5/5/2025,  9/5/2025.

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. DECISÃO MANTIDA.

[...]

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os recursos interpostos na
instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte Superior, observam o
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para
todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não
coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt no  relator AREsp 1192514/MS,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 10.10.2018).

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.580.220/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  6/5/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO.
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. FERIADO
LOCAL. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CPC. REGRAMENTO PROCESSUAL
EXPRESSO. LEI NOVA. IRRETROATIVIDADE. ARTIGO 14 DO CPC.

[...]

2. Os recursos interpostos perante a instância de origem, mesmo que
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do
tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual.

[...]

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.641.418/AM,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  14/11/2024.

 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

Advirta-se, por derradeiro, que eventual interposição d3. e recurso
manifestamente inadmissível ou protelatório poderá ensejar, conforme o caso, a
aplicação de multa calculada sobre o valor atualizado da causa (arts. 1.021, § 4º e
1.026, § 2º, . CPC/2015)

Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.4. 
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É como voto.

Documento eletrônico VDA55847776 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 13/04/2026 18:12:19
Código de Controle do Documento: 67147513-206c-47c6-90fc-265e11c95188



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.045.725 / RN
Número Registro: 2025/0350126-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08414938420248205001 8414938420248205001

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADO : LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
AGRAVADO : ROSEMIR DE ARAUJO DANTAS
ADVOGADO : GENARO COSTI SCHEER - RN010240

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADO : LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
AGRAVADO : ROSEMIR DE ARAUJO DANTAS
ADVOGADO : GENARO COSTI SCHEER - RN010240

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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